
 
 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA 

Conselho de Contribuintes  

Proc. Físico:   030019122/2016 
Proc. ProcNit: 030015490/2021 

Data:             22/05/2022 

 

RECURSOS DE OFÍCIO E VOLUNTÁRIO 

AUTO DE INFRAÇÃO (ISSQN): 49504 

VALOR TOTAL DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO: R$ 9.676,29 

RECORRENTES: FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL  

                                 CIEN - COMPANHIA DE INTERCONEXÃO ENERGÉTICA 

RECORRIDOS:    CIEN - COMPANHIA DE INTERCONEXÃO ENERGÉTICA 

   FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL 

Senhor Presidente do Conselho de Contribuintes e demais Conselheiros: 

Trata-se de Recursos Administrativos de Ofício e Voluntário contra a decisão de 

primeira instância (fls. 130) que manteve parcialmente o Auto de Infração 49504 (fls. 

03/10), lavrado em 28/07/2016 (fls. 03), cujo recebimento pelo contribuinte se deu na 

mesma data. 

O motivo da autuação foi a falta de recolhimento do Imposto sobre Serviços de 

Qualquer Natureza – ISSQN, devido na condição de responsável tributário, relativo ao 

período de agosto/2012 a dezembro/2015, referente a serviços enquadrados nos 

subitens 7.10 (Limpeza, manutenção e conservação de vias e logradouros públicos, 

imóveis, chaminés, piscinas, parques, jardins e congêneres) e 8.02 (Instrução, 

treinamento, orientação pedagógica e educacional, avaliação de conhecimentos de 

qualquer natureza) da lista de serviços constante do Anexo III da Lei no 2.597/08.  

A contribuinte reconheceu a procedência do lançamento no que se refere à nota fiscal no 

14595, emitida pela prestadora EPS Empresa Paulista de Serviços S.A., solicitando a 

expedição da referida guia para o pagamento do imposto (fls. 34). 

Por outro lado, se insurgiu contra o lançamento sob o argumento de que o imposto 

referente aos documentos fiscais nos 8049; 9043; 9360; 11440; 11810; 12563 e 12891 teria 

sido quitado conforme comprovantes anexados ao processo e que seria indevida a 

cobrança referente aos RANFS correspondentes às notas fiscais nos 5726; 5843; 5960; 

6386; 6619; 6773; 7837; 10419; 10452 e 15594, todos emitidos pela mesma prestadora 
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acima, considerando-se que os RANFS em questão teriam sido rejeitados por equívocos 

insanáveis, uma vez que os citados documentos fiscais teriam sido provavelmente 

substituídos por outros ou, ainda, que os serviços não teriam sido prestados (fls. 34/36). 

Acrescentou que o Município de Niterói não possuiria legitimidade ativa para exigir o 

ISSQN lançado uma vez que este seria devido para os munícipios em que se encontram 

domiciliados os prestadores (fls. 36/38). Além disso, anexou aos autos a cópia do 

parecer exarado no processo administrativo 030020885/2014 (fls. 41/45). 

Chamado a se manifestar nos autos, o Auditor Fiscal responsável pelo procedimento 

opinou pela manutenção do lançamento, alegou que os RANFS correspondentes às 

operações indicavam que os serviços teriam sido executados em Niterói, que as más 

condições das guias apresentadas impossibilitariam a comprovação dos pagamentos 

aos quais se referia a impugnação e destacou a legislação que entendia ser aplicável ao 

caso.  (fls. 47/50). 

O parecer que serviu de base para a decisão de 1ª instância destacou que, em relação ao 

RANFS relativo à nota fiscal no 14595, como o próprio contribuinte reconheceu a 

procedência do lançamento, não haveria litígio e deveria ser emitida a guia para 

pagamento (fls. 123/124). 

Acrescentou que o lançamento em análise se refere à cobrança do imposto referentes 

aos RANFS em que havia a marcação do Município de Niterói como o local da prestação 

dos serviços e que não havia a comprovação do imposto pela autuada, sendo que 41 

documentos teriam o status rejeitado e 1 teria sido aceito pela recorrente (fls. 126). 

Ressaltou que a maior parte dos RANFS somente foram rejeitados meses após a data de 

sua emissão, com a justificativa simplificada de erro de emissão, sem qualquer 

informação quanto à espécie de erro e sem a apresentação, tanto na ação fiscal quanto 

no presente processo, de documento comprobatório, descrevendo apenas de forma 

genérica que as notas teriam sido provavelmente substituídas ou que os serviços não 

teriam sido efetivamente prestados. Além disso, destacou que o fato de os RANFS terem 
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sido rejeitados não macula a exigência fiscal considerando-se a falta de comprovação 

dos motivos que levaram à rejeição (fls. 127). 

Informou que a rejeição dos RANFS referentes às notas fiscais nos 50 (fls. 77); 113 (fls. 

86) e 15594 (fls. 108) teria sido efetuada em virtude de interpretação equivocada quanto 

ao local de incidência do imposto, que os relativos às notas fiscais nos 5726 (fls. 91); 5843 

(fls. 92); 5960 (fls. 93); 6386 (fls. 94); 7837 (fls. 97) teriam sido rejeitados por indicação de 

alíquota errada e pagos por guia avulsa e que,  de acordo com a impugnação, o imposto 

correspondente ao de no 12891 (fls. 106) teria sido quitado. Além disso, confirmou o 

pagamento das exações relativas aos documentos nos 8049 (fls. 98); 9043 (fls. 99); 9360 

(fls. 100); 11440 (fls. 103); 11810 (fls. 104) e 12563 (fls. 105) por meio das guias nos 1188743 

(fls. 119); 1206735 (fls. 119); 1221286 (fls. 120); 1264255 (fls. 121); 1269456 (fls. 121) e 

1283521 (fls. 122) respectivamente (fls. 127/128). 

Registrou que as notas fiscais correspondentes aos RANFS que serviram de base para o 

lançamento, houve indicação pelos prestadores como sendo o município de Niterói o 

local da prestação dos serviços, que não foram apresentados os contratos referentes às 

operações e que, considerando-se a natureza, a continuidade dos serviços e o fato de 

que foram tomados pelo estabelecimento localizado em Niterói, a unidade econômica 

configuradora do estabelecimento prestador estaria localizada neste município (fls. 

128). 

Finalizou ressaltando que estaria configurada estrutura autônoma temporariamente 

localizada no estabelecimento da autuada, em virtude da falta de prova de que os 

serviços teriam sido prestados em outros municípios ou, ainda, do recolhimento do 

imposto para os cofres de outros municípios e que os serviços previstos no subitem 7.10 

são tributados no local da execução da limpeza e conservação. Além disso, sugeriu a 

exclusão dos créditos para os quais foi comprovada a quitação. (fls. 128) 
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A decisão de 1ª instância (fls. 130), em 02/03/2017, acolhendo o parecer, foi no sentido 

do deferimento parcial da impugnação, excluindo-se do lançamento as parcelas pagas 

anteriormente. 

A decisão foi publicada em 08/03/2017 (fls. 131/132) e foi encaminhada 

correspondência cujo recebimento pela interessada ocorreu em 17/03/2017 (fls. 138), 

tendo o contribuinte protocolado o recurso administrativo (fls. 140/148) no dia 

10/04/2017. 

Em sede de recurso, a contribuinte reiterou os argumentos da impugnação, 

acrescentando que a decisão de 1ª instância não efetuou a análise referente à nota fiscal 

no 12891 cujo imposto também teria sido pago (fls. 76/77).  

É o relatório. 

Preliminarmente à análise do mérito, há que se verificar a observância do prazo legal 

para protocolar o recurso administrativo pelo recorrente. 

A legislação aplicável ao caso concreto é o Decreto 10.487/2009 que determinava em 

seus art. 4º, art. 10 e art. 33, in verbis: 

“Art. 4º. Os prazos são contínuos e peremptórios, excluindo-se, em sua contagem, o dia do início 

e incluindo-se o vencimento”.  

“Art. 10. O sujeito passivo deverá ser cientificado do ato que determinar o início do processo 

administrativo-tributário, bem assim de todos os demais de natureza decisória ou que lhe 

imponham a prática de qualquer ato. 

§1º. A comunicação será efetuada: 

I - pessoalmente, mediante entrega de cópia do ato próprio contribuinte, seu representante legal, 

mandatário ou preposto, contra assinatura-recibo, datada no original, ou a menção da 

circunstância de que o mesmo não pode ou se recusa a assinar; 
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II - por via postal registrada, acompanhada de cópia do ato ou decisão, com aviso de recebimento 

a ser datado, firmado e devolvido ao destinatário; 

III - por publicação, no órgão do Município, na sua íntegra ou de forma resumida, quando 

improfícuos os meios previstos nos incisos anteriores. 

§2º. Considera-se cumprida a intimação 3 (três) dias após a publicação do edital no órgão oficial. 

§3º. O edital será publicado uma única vez, contando-se o prazo, a que se refere o parágrafo 

anterior, a partir dessa data”. 

 “Art. 33. A decisão do litígio tributário, em primeira instância, compete ao Secretário Municipal 

de Fazenda. 

(...) 

§ 2º Poderá o contribuinte recorrer da decisão de primeira instância, para ao Conselho de 

Contribuintes, no prazo de 20 (vinte) dias, a contar da data da ciência da decisão.  

(...)Grifos nossos”. 

Verifica-se, pelos documentos anexados aos autos que foram efetuadas duas ciências do 

lançamento pela SMF, a primeira por edital publicado em 08/03/2017 (fls. 131/132) e a 

segunda por meio de correspondência com AR em 17/03/2017 (fls. 138). 

Com efeito, se a Administração adotou um procedimento em desacordo com o previsto 

à época pela legislação, que é clara no sentido de que a publicação de edital somente 

deveria ser efetuada quando a comunicação pessoal ou por via postal  não tivessem 

êxito, entende-se que deve ser adotada como válida para a contagem dos prazos a data 

mais favorável ao contribuinte de modo a não se macular o seu direito de defesa, 

especialmente considerando-se que este não deu causa à inobservância da disciplina de 

cientificação prevista no decreto.  
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Adotando-se como válida a cientificação por correspondência, efetuada em 17/03/2017 

(sexta-feira), o prazo passa a ser contado a partir desta data, sendo que o prazo final 

para a apresentação do recurso se findaria no dia 08/04/2017 (sábado), prorrogando-se 

para o próximo dia útil 10/04/2017, tendo sido a petição protocolada na data limite do 

prazo processual esta foi tempestiva.  

Conforme ressaltado no parecer que serviu de base para a decisão de 1ª instância, a 

controvérsia principal dos autos consiste na verificação do pagamento de parte do 

imposto lançado bem como no local de incidência da exação tributária. 

Com relação ao argumento de que a decisão de 1ª instância não teria promovido a 

análise referente ao recolhimento da guia correspondente à nota fiscal no 12891, assiste 

razão ao recorrente uma vez que se verifica no relatório de guia de recolhimento avulsa, 

anexado às fls. 122, que o pagamento correspondente à operação foi efetuado por meio 

da guia no 1283523. Desse modo, deve ser baixado também o lançamento relativo ao 

mencionado documento fiscal. 

Com relação ao local de incidência do imposto, conforme salientado pelo parecer que 

serviu de base para a decisão de 1ª instância, o imposto incidente sobre os serviços 

enquadrados no subitem 7.10 da lista de serviços são devidos no local da execução da 

limpeza ou manutenção. Para estas operações, a recorrente apenas se limitou a afirmar 

que os documentos provavelmente teriam sido substituídos ou nem mesmo teriam sido 

prestados os serviços sem apresentar qualquer prova de suas alegações (notas 

substitutas ou canceladas). 

Já para os demais serviços enquadrados no subitem 8.02, também não obteve êxito na 

comprovação de que a declaração no sentido de que houve a configuração de 

estabelecimento prestador em suas dependências, efetuada pelos próprios prestadores 

ao emitir os RANFS, não corresponderia à realidade uma vez que não apresentou os 

contratos celebrados ou qualquer outra evidência em sentido contrário.   
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Desse modo, pelos motivos acima expostos, opinamos pelo conhecimento do Recurso 

de Ofício e seu DESPROVIMENTO e pelo conhecimento do Recurso Voluntário e seu 

PROVIMENTO PARCIAL, promovendo-se a baixa dos Numpre nos 50954209/18; 

50954209/20; 50954209/21; 50954209/23; 50954209/24; 50954209/25; 50954209/26 e 

23,84% do Numpre no 50954208/1. 

Niterói, 22 de maio de 2022. 

22/05/2022

X
André Luís Cardoso Pires

Representante da Fazenda

Assinado por: ANDRE LUIS CARDOSO PIRES:00738825778  

Anexado por: ANDRE LUÍS CARDOSO PIRES     Matrícula: 2350361 Data: 22/05/2022 22:07

Assinado por: ANDRE LUÍS CARDOSO PIRES - 2350361
Data: 22/05/2022 22:07
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  Nº do documento:  00030/2022  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   DESPACHO

  Autor:  2350361 - ANDRE LUÍS CARDOSO PIRES

  Data da criação:  22/05/2022 22:08:02

  Código de
Autenticação:  18D665AA311BE45C-4

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI - PMN

 

030 - SMF - SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA
CC - ANDRE LUÍS CARDOSO PIRES

 Ao CC

Em prosseguimento, com a instrução processual prevista no art. 24 do Decreto 9.735/2005 em anexo.

Ressalta-se que verificamos o impedimento do Conselheiro Francisco da Cunha Ferreira, nos termos do
art. 54, do mesmo decreto.

Em 22/05/2022.

 

Documento assinado em 22/05/2022 22:08:02 por ANDRE LUÍS CARDOSO PIRES - AUDITOR
FISCAL DA RECEITA MUNICIPAL / MAT: 2350361
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  Nº do documento:  02443/2022  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   EMITIR RELATÓRIO E VOTO

  Autor:  2265148 - NILCEIA DE SOUZA DUARTE

  Data da criação:  25/05/2022 11:40:30

  Código de
Autenticação:  1B7266BBEDBFCED8-5

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI - PMN

 

030 - SMF - SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA
SCART - SETOR DE CARTÓRIO

De ordem ao Conselheiro Márcio Ferreira Teixeira para emitir relatório e voto nos autos, observando os
prazos regimentais.

Em 25/05/2022 

 

Documento assinado em 25/05/2022 11:40:30 por NILCEIA DE SOUZA DUARTE - OFICIAL
FAZENDÁRIO / MAT: 2265148
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EMENTA: – RECURSO DE OFÍCIO E RECURSO 

VOLUNTÁRIO – AUTO DE INFRAÇÃO 

AUSENCIA DE RECOLHIMENTO DE ISS – 

RECURSO VOLUNTÁRIO CONHECIDO E 

PARCIALMENTE PROVIDO. 

 

PROCESSO ESPELHO 030/015.490/2021 
 
 

                   Senhor Presidente e demais conselheiros, 

                     Trata-se de recurso de ofício e recurso voluntário protocolado 
pela empresa ENEL CIEN S/A em divergência parcial da decisão de 1ª 
instancia,  que julgou parcialmente sua impugnação improcendente com a 
manutenção do auto de infração a seguir tratado. 

 
                     De acordo com o processo administrativo em epígrafe, a empresa 

recorrente foi autuada pela autoridade fazendária no dia 28 de julho de 2016, 

através do auto de infração nº 49504 por falta de retenção do Imposto sobre 

serviço na prestação de serviços de limpeza, manutenção, conservação de 

imóveis, entre outros, previstos nos sub itens 7.10 e 8.02 do anexo III da lei 

2.597/08. 

 

                     O contribuinte alega que as notas fiscais foram rejeitadas por 

ocorrência de erro nas notas fiscais: 5726, 5843, 5960, 6386, 6619, 6773, 

7837, 10.419, 10452 e 15.594. 

 

                   Não obstante, a recorrente defente a tese de que a 

responsabilidade pelo recolhimento do ISS seja do município de domicílio do 

prestador de serviços, e nesse sentido, em folha 297, sustenta que o serviço foi 

prestado na região dos lagos. 

 

                  Além do exposto, a recorrente reconheceu a procedência parcial do 

Auto de Infração 14595 com referência as notas fiscais do serviço emitidos pela 

Empresa Paulista de Serviços, anexadas no quadro demonstrativo de folha 28. 

 

                Posto isso, pleiteou a declaração de baixa no ISS recolhido, além da 

declaração de nulidade dos RANFS rejeitados. 

 

              Por fim, requer a expedição de guia somente para o recolhimento dos 

valores apontados no item III,  além da suspensão da exigibilidade do crédito 

tributário para possível obtenção de certidão positiva com efeitos de negativa. 

 

               O parecer do Fiscal da Fazenda aponta para devida obrigação 

tributária resultante ao Auto de Infração registrados em folha 28, haja vista que 

não foi recolhido ao erário municipal o ISS sobre a prestação de serviços em 

debate no período entre agosto de 2012 a dezembro de 2015, além de não 
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reconhecer o pagamento mencionado na folha 29, rechaçando ainda a tese de 

possível substituição de nota fiscal por equívoco. 

 

         

                                       É o relatório 
 

               Preliminarmente, verifica-se que o Recurso Voluntário interposto pelo 
contribuinte é tempestivo, além de cumprir com os demais requisitos legais de 
admissibilidade, razão pela qual dele tomo conhecimento e passo a apreciar. 

 

             No que se refere a tese em litígio, verifica-se em primeiro momento a 
competência tributária para o recolhimento do tributo sobre o serviço realizado pela 
recorrente enquanto tomadora de serviços. 

 

             O local do estabelecimento prestador é eleito pelo art. 3º da Lei Complementar 
nº 116/2003 como um dos aspectos espaciais do fato gerador do ISS que define o local 
de pagamento do imposto, isto é, define o Município competente para tributar. 

 

“Art. 3º LC 116/03 - O serviço considera-se prestado e o 
imposto devido no local do estabelecimento prestador ou, na 
falta do estabelecimento, no local do domicílio do prestador, 
exceto nas hipóteses previstas nos incisos I a XXII, quando o 
imposto será devido no local: 

 

I – do estabelecimento do tomador ou intermediário do serviço 
ou, na falta de estabelecimento, onde ele estiver domiciliado, na 
hipótese do § 1º do art. 1º desta Lei Complementar; 

 

             Após análise dos Registros auxiliares das notas fiscais de serviços (RANFS), 
emitidos pelo tomador de serviço, verificamos que a prestação de serviços ocorreu no 
município de Niterói, conforme páginas 71 a 76 e 78 a 111, sendo encontrado apenas um 
serviço prestado no município de São Gonçalo, acostado a folha 78, mas em nenhum 
momento questionado nos autos pelo contribuinte. 

 

Art. 204 CTN - A dívida regularmente inscrita goza da presunção 
de certeza e liquidez e tem o efeito de prova pré-constituída. 

Parágrafo único. A presunção a que se refere este artigo é 
relativa e pode ser ilidida por prova inequívoca, a cargo do 
sujeito passivo ou do terceiro a que aproveite. 

 

  

             A recorrente sustenta que o serviço em debate foi prestado na região dos lagos, 
folha 297, mas não apresentou a este Conselho nenhuma documentação ou prova capaz 
de ratificar essa informação, inclusive os contatos referentes aos serviços prestados não 
foram juntados a reclamação administrativa. 

 

Art. 113. A obrigação tributária é principal ou acessória. § 1º A 
obrigação principal surge com a ocorrência do fato gerador, tem por 
objeto o pagamento de tributo ou penalidade pecuniária e extingue-
se juntamente com o crédito dela decorrente. § 2º A obrigação 
acessória decorre da legislação tributária e tem por objeto as 
prestações, positivas ou negativas, nela previstas no interesse da 
arrecadação ou da fiscalização dos tributos. 
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§ 3º A obrigação acessória, pelo simples fato da sua inobservância, 
convertese em obrigação principal relativamente à penalidade 
pecuniária.  

 

            O legislador tributário deixou evidente a distinção entre obrigação tributária 
principal e acessória, já que naquela se evidencia o caráter pecuniário (tributo ou 
penalidade), o que não ocorre com esta, cuja obrigação tem por objeto prestações de 
fazer (positivas) ou negativas (deixar de fazer) algo, no interesse da arrecadação ou da 
fiscalização dos tributos.  

 

            Ademais, o fato de o § 2º, do art. 113, definir que a obrigação acessória decorre 
da “legislação tributária”, e considerando que o art. 97, III, previu a necessidade de lei 
apenas para a definição do fato gerador da obrigação principal, entende-se que a 
obrigação acessória pode ser definida não só por meio de lei, mas também por atos 
normativos infralegais, compreendidos no conceito de legislação tributária, estampado no 
art. 96, do CTN. 

 

           Art. 128. Sem prejuízo do disposto neste capítulo, a lei pode 
atribuir de modo expresso a responsabilidade pelo crédito tributário 
a terceira pessoa, vinculada ao fato gerador da respectiva obrigação, 
excluindo a responsabilidade do contribuinte ou atribuindo-a a este 
em caráter supletivo do cumprimento total ou parcial da referida 
obrigação. 

 

 

            Por outro giro, o próprio Fisco municipal em decisão parcial de primeira instância 
acolheu o pedido do contribuinte quanto as Ranfs 8049, 9043, 9360, 11440, 11810, 
12563,  livrando o recorrente de nova tributação nesse sentido, além de afastar os juros 
moratórios e multas. 

 

           Nesse mesmo sentido deve ser adotado quanto á guia correspondente à nota 
fiscal 12891, uma vez que se verifica no relatório de guia de recolhimento avulsa, 
anexado às fls. 122, que o pagamento correspondente à operação foi efetuado por meio 
da guia 1283523. Desse modo, deve ser baixado também o lançamento relativo ao 
mencionado documento fiscal. 

 

           Quanto as demais serviços prestados enquadrados nos sub itens 7.10 e 8.02, não 
há que se falar indevidos, face o Município de Niterói ser o Ente Tributante, de acordo 
com a Legislação Tributária, motivo pelo qual conheço do recurso e dou parcial 
provimento para ratificar o recolhimento do ISS face as Ranfs 8049, 9043, 9360, 11440, 
11810, 12563, além do reconhecimento do pagamento da nota fiscal 12891, mantendo a 
exação quanto ao Auto de Infração 49504. 
 
 
 

                              Niterói, 12 de julho de 2022. Conselheiro Suplente Marcio Ferreira Teixeira. 
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  Nº do documento:  00352/2022  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   CERTIFICADO DA DECISÃO

  Autor:  2265148 - NILCEIA DE SOUZA DUARTE

  Data da criação:  03/08/2022 14:43:50

  Código de
Autenticação:  E6762E9319D28033-4

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI - PMN

 

030 - SMF - SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA
CC - CONSELHO DE CONTRIBUINTES

SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA
CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO Nº 030/019.122/2016 (ESPELHO 030/015.490/2021)                      DATA: - 13/07/2022

CERTIFICO, em cumprimento ao artigo 38, VIII, do Regimento Interno deste Conselho, aprovado
pelo Decreto nº. 9735/05;

1.354ª SESSÃO                               HORA: - 10:00                                              DATA 13/07/2022

PRESIDENTE: - Carlo Mauro Naylor

CONSELHEIROS PRESENTES

1. Luiz Alberto Soares
2. Márcio Mateus de Macedo
3. Rodrigo Fulgoni Branco
4. Eduardo Sobral Tavares
5. Ermano Torres Santiago
6. Paulino Gonçalves Moreira Leite Filho
7. Luiz Claudio Moreira
8. Roberto Pedreira Ferreira Curi

VOTOS VENCEDORES: - Os dos Membros sob o nºs. (01, 02, 03, 04, 05, 06, 07, 08)

VOTOS VENCIDOS: - Dos Membros sob o nºs. ( X )

DIVERGENTES: - Os dos Membros sob os nºs. (X )

ABSTENÇÃO: - Os dos Membros sob os nº.s (X )

VOTO DE DESEMPATE: - SIM ( ) NÃO (X )

RELATOR DO ACÓRDÃO: - Márcio Ferreira Teixeira  

CC, em 13 de julho de 2022  
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  Nº do documento:  00353/2022  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   ACÓRDAO DA DECISÃO Nº 3000/2022

  Autor:  2265148 - NILCEIA DE SOUZA DUARTE

  Data da criação:  03/08/2022 16:06:17

  Código de
Autenticação:  411270C0D3439396-0
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ATA DA 1.354º SESSÃO ORDINÁRIA                                       DATA: 13/07/2022
DECISÕES PROFERIDAS

Processo nº 030/019.122/2016 (Espelho 030/015.490/2021)
RECORRENTE: ENEL CIEN S/A
RECORRIDO: - SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA
RELATOR: - MÁRCIO FERREIRA TEIXEIRA 

 

DECISÃO: - Por unanimidade de votos a decisão foi pelo conhecimento e desprovimento total do
recurso  de Ofício e quanto ao recurso voluntário, conhecido e provido parcialmente, nos termos do voto
do relator .

EMENTA APROVADA

RECURSO DE OFÍCIO E RECURSO VOLUNTÁRIO – AUTO DEACÓRDÃO N° 3.000/2022: - "
INFRAÇÃO AUSENCIA DE RECOLHIMENTO DE ISS – RECURSO VOLUNTÁRIO
CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO".

CC em 13 de julho de 2022 
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CONSELHO DE CONTRIBUINTES DE NITERÓI 

 

 
 

Senhor Contribuinte, 

 
Comunicamos a Vossa Senhoria, que o processo 030/019.122/16 (Espelho 

030/015490/2021)  foi julgado pelo Conselho de Contribuintes – CC – e o respectivo 
recurso de Ofício foi conhecido e desprovido totalmente. Quanto ao voluntário a 

decisão foi pelo conhecimento e provimento “parcial”. Segue cópia dos pareceres 
que fundamentaram a decisão. 

Informamos ainda que o referido processo está sendo encaminhado para a 
Coordenação da Dívida Ativa (COACO) para que sejam tomadas as providências 

necessárias para possibilitar o pagamento dos valores devidos. 
O pagamento ou parcelamento realizada na fase de Cobrança Administrativa é 

mais benéfica ao contribuinte pois, além de possuir um procedimento mais célere 

e econômico, não conta com custas judiciais ou honorárioso advocatícios. 
Para maiores informações sobre suas opções de regularização, é possível contato 

pelo e-mail cac@fazenda.niteroi.rj.gov.br. 
 
 

Atenciosamente, 

 
Nilceia Duarte  
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À FCAD

Senhora Subsecretária,

 

Face o disposto no art. 20, nº. XXX e art. 107 do Decreto nº 9.735/2005 (Regimento Interno do Conselho
de Contribuintes), solicito a publicação em Diário Oficial do Acórdão abaixo:

ACÓRDÃO N° 3.000/2022:  - "RECURSO DE OFÍCIO E RECURSO VOLUNTÁRIO – AUTO DE
INFRAÇÃO AUSENCIA DE RECOLHIMENTO DE ISS –
RECURSO VOLUNTÁRIO CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO.

CC em 13 de julho de 2022 
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  Nº do documento:  01049/2022  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   DESPACHO AO CC

  Autor:  2391210 - MARIA LUCIA HENRIQUES DA SILVA FARIAS

  Data da criação:  31/08/2022 14:08:12

  Código de
Autenticação:  A24C21379D8930F7-4
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                Ao CC,

 

               O processo foi publicado em diário oficial no dia 31/08/2022. 
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